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Após 5 anos, ato em Brumadinho 
cobra punição dos responsáveis

Negociações feitas são criticadas e Vale diz que 68% 
dos R$ 37,7 bi previstos em acordo foram executados

por Kleber sampaio

Como ocorre todos os últi-
mos anos no dia 25 de janeiro, 
atingidos pelo rompimento da 
barragem da mineradora Vale 
realizaram em Brumadinho 
(MG), nesta quinta-feira (25) 
um grande ato para homena-
gear vítimas que perderam as 
vidas, além cobrar por repara-
ção justa e pela punição dos res-
ponsáveis.

Eles também criticaram o 
acordo firmado em 2021 e fi-
zeram um contraponto à ava-
liação positiva apresentada pelo 
Ministério Público de Minas 
Gerais (MPMG), pelo Minis-
tério Público Federal (MPF), 
pela Defensoria Pública de Mi-
nas Gerais (DPMG) e pelo go-
verno mineiro.

A manifestação é o ápice 
de uma semana de eventos, 
que incluiu nos últimos dias 
um seminário para discutir o 
caso, uma carreata e um mo-
mento de louvor, entre outras 
atividades. O rompimento da 
barragem em 25 de janeiro de 
2019 liberou uma avalanche 
de rejeitos que gerou grandes 
impactos nos municípios da 
bacia do Rio Paraopeba. Ain-
da faltam encontrar os corpos 
de três mortos e os bombeiros 
continuam o trabalho de bus-
cas. Ao todo, foram perdidas 
272 vidas, incluindo nessa 
conta dois bebês de mulheres 
que estavam grávidas.

Desde 2019, a Associação 
dos Familiares das Vítimas e 
Atingidos pelo Rompimento 
da Barragem em Brumadinho 
(Avabrum) chama cada vítima 
de joia. Trata-se de uma respos-
ta ao ex-presidente da Vale, Fá-
bio Schvartsman, que, na época 
da tragédia, avaliou que a Vale 
era “joia brasileira” que não po-
deria ser condenada.

“Reparação para nós é a res-
ponsabilização criminal, a iden-
tificação de todas as joias e a 
mudança do atual sistema pre-
datório de mineração. Isso para 
nós seria a reparação”, destaca 
Andresa Rodrigues, presidente 
da Associação dos Familiares 
das Vítimas e Atingidos pelo 
Rompimento da Barragem em 
Brumadinho (Avabrum).

Nenhuma dessas três ques-
tões é tratada no acordo de 
reparação firmado em feverei-
ro de 2021 entre a minerado-
ra Vale, o governo de Minas 
Gerais, o MPMG, o MPF e a 
DPMG. Por outro lado, foram 
previstos investimentos socioe-
conômicos, ações de recupera-
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Ato em memória das 272 vítimas em Brumadinho realizado nesta quinta-feira, dia 25

por por alex Rodrigues

Já no  gramado central da 
Esplanada dos Ministérios, 
em frente ao Congresso Na-
cional, em Brasília, duzentas 
e setenta e duas cruzes de ma-
deira foram instaladas, nesta 
quinta-feira (25). A iniciati-
va, do deputado federal Pe-
dro Aihara (Patriota-MG), 
pede justiça para as vítimas 
do rompimento da barragem 
da mina Córrego do Feijão, 
localizada em Brumadinho 
(MG), na região metropolita-
na de Belo Horizonte.

Considerado uma das 
maiores tragédias ambien-
tais e trabalhistas do Brasil, 
o rompimento da barragem 
- pertencente à minerado-

ra Vale - completou cinco 
anos às 12h28 de hoje. En-
tre as 270 vítimas fatais, 
havia duas mulheres grávi-
das, totalizando 272 vidas 
perdidas. Os corpos de três 
das vítimas ainda não foram 
localizados.

Em cada cruz colocada 
diante do Congresso foi escri-
to o nome de uma das pessoas 
mortas com o rompimento 
da barragem I (B1) – evento 
que causou o rompimento de 
outras duas barragens (B-IV 
e B-IV-A) da mesma mina e, 
segundo o governo de Minas 
Gerais, despejou aproximada-
mente 12 milhões de metros 
cúbicos de rejeitos que, além 
da área ao redor, atingiram 
rios, cursos d´água e afetaram 

cruzes na Esplanada lembram vítimas de tragédia 
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Duzentas e setenta e duas cruzes de madeira foram em Brasília

ção socioambiental, ações vol-
tadas para garantir a segurança 
hídrica, melhorias dos serviços 
públicos e obras de mobilidade 
urbana, entre outras.

Na última sexta-feira (19), 
representantes das instituições 
de Justiça e do executivo mi-
neiro apresentaram um balanço 
positivo da implementação das 
medidas nos últimos três anos. 
“Nós não conseguiríamos na 
Justiça de forma alguma o que 
foi estabelecido no acordo”, 
relata o procurador-geral do 
MPMG, Jarbas Soares Júnior. 
Para a Avabrum, as medidas ne-
gociadas não se traduziram em 
reparação de fato.

“Todos os 853 municípios 
de Minas Gerais receberam ver-
ba desse acordo. Vocês acham 
que, em todos esses lugares, as 
pessoas sabem o que aconteceu 
aqui? Elas sabem que esse di-
nheiro que chegou vem do nos-
so sangue e da nossa lágrima? 
Nós não fomos consultados 
acerca de nada disso. Os lugares 
que mais precisam ser repara-
dos, que precisam ser cuidados, 
foram deixados à mercê. O nos-
so clamor é para que, de fato, a 
reparação chegue, mas chegue 
ouvindo as necessidades das 
pessoas impactadas e atingidas”, 
diz Andresa.

Movimento dos Atingidos 
por Barragem

As críticas ganham o coro 
do Movimento dos Atingidos 
por Barragem (MAB), orga-
nização que luta contra os im-
pactos causados pela atividade 
minerária em todo o país.

“Achei uma vergonha as 
instituições de Justiça se pres-
tarem a tentar criar uma ima-
gem positiva de uma coisa 
que não existe. A reparação 
integral não chegou. Primeiro 
que é um acordo que apenas 
se limitou à reparação dos da-
nos coletivos e à indenização 
do Estado. Ficaram fora toda 
a parte criminal e os direitos 
individuais”, afirma Joceli An-
drioli, que integra a coordena-
ção do MAB.

As indenizações puderam 
ser obtidas pelos atingidos ade-
rindo a termos negociados pela 
Vale com o Ministério Público 
do Trabalho (MPT) e com a 
DPMG. Quem discordou dos 
valores oferecidos ou teve o 
seu pedido negado, pode ainda 
mover uma ação judicial indi-
vidual. De acordo com Joceli, 
a reparação não chegou a 20%. 
Ele afirma ainda que os atin-
gidos que muitas vezes obtêm 
vitórias na primeira instância 
estão amargando derrotas na 
segunda instância e os valores 
recebidos acabam sendo ínfi-
mos. “É um absurdo. A grande 
maioria da população não foi 
indenizada individualmente”, 
garante.

Ele faz ainda uma terceira 
crítica envolvendo a recupera-
ção ambiental. “A Vale ganhou 
nesse acordo o direito de fazer 
o estudo e dizer quanto custa-
ria. Quem vai definir o que foi 
impactado será ela com as suas 
perícias. Nós não podemos 
confiar mais porque a Vale faz 
trapaças, compra laudos, que 

é o que revelaram as investiga-
ções”, critica.

Segundo a Vale, 68% dos 
R$ 37,7 bilhões previstos no 
acordo já foram executados. 
Ela também afirma que mais 
de 15,4 mil pessoas fecharam 
acordos de indenização, com 
pagamentos que somam cerca 
de R$ 3,5 bilhões. “A Vale rea-
firma seu profundo respeito às 
famílias impactadas pelo rom-
pimento da barragem e segue 
comprometida com a reparação 
de Brumadinho, priorizando as 
pessoas, as comunidades im-
pactadas e o meio ambiente”, 
acrescenta a mineradora.

Responsabilização 
criminal

Durante o ato, o nome de 
cada uma das vítimas foi lido. 
Também foi realizado um 
abraço no letreiro localizado 
na entrada da cidade de Bru-
madinho, onde desde 2019 
estão instaladas 272 cruzes. 
Parentes deixaram flores. Mui-
tos deles compareceram com 
camisas estampando fotos dos 
entes queridos. Houve muitas 
manifestações pessoais lem-
brando das vítimas que perde-
ram suas vidas.

Estiveram presentes no ato 
familiares dos mortos, morado-
res das comunidades atingidas, 
populações indígenas, ex-tra-
balhadores da Vale e lideranças 
políticas e sociais.

“A Vale é uma empresa re-
incidente no crime. Até hoje 
as famílias atingidas não foram 
ressarcidas e o meio ambien-

te não foi recuperado”, critica 
o deputado federal Rogério 
Correia (PT), que foi relator 
da Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) que investigou 
a tragédia.

A responsabilização cri-
minal foi cobrada sucessivas 
vezes durante o ato. Os atingi-
dos manifestaram indignação 
com a possibilidade de que o 
ex-presidente da Vale, Fábio 
Schvartsman, deixe a condição 
de réu. No mês passado, ele ob-
teve voto favorável do desem-
bargador Boson Gambogina 
na apreciação de um pedido de 
habeas corpus. Ainda restam 
dois votos, sem data para serem 
proferidos.

o dia 13 de dezembro, iní-
cio do julgamento, a Avabrum 
convocou uma manifestação e 
marcou presença no Tribunal 
Regional Federal da 6ª Região 
(TRF-6). “Foi estarrecedor ou-
vir o voto do desembargador. 
Por outro lado, nós tivemos o 
pedido de vistas e isso nos deu 
condições de apresentar uma 
nota pública com um bom em-
basamento, incluindo vários 
elementos que comprovam que 
Schvartsman conhecia sim os 
riscos da barragem e fez a opção 
por matar”, garante Andresa.

Ela desafia Schvartsman a 
desistir do habeas corpus e acei-
tar o Tribunal de Júri. “Se ele é 
inocente como diz, que prove 
no julgamento. A Avabrum não 
medirá esforços e desistir não é 
opção para nós. Seguiremos na 
luta até que a Justiça seja feita 
e que a gente veja na cadeia os 

responsáveis por esse crime. E 
todos os condenados estarão no 
lucro, porque eles continuarão 
podendo receber visita dos seus 
na cadeia. Nós nunca mais re-
ceberemos a visita dos nossos”, 
acrescenta.

Cheque em branco
Joceli Andrioli considera 

absurdo o fato de ninguém ter 
sido punido, passados cinco 
anos. “Temos provas concretas 
com inquéritos, perícias, CPIs. 
Está tudo documentado e com-
provado. A impunidade será 
um cheque em branco para que 
as mineradoras cometam novos 
crimes”, sustenta o integrante 
da coordenação do Movimento 
dos Atingidos por Barragem.

Além do ex-presidente da 
Vale, são réus no processo cri-
minal outros 10 nomes ligados 
à mineradora e mais cinco vin-
culados à empresa alemã Tüv 
Süd. Segundo as investigações, 
ela assinou a declaração de es-
tabilidade da barragem mesmo 
sabendo do risco de rompimen-
to. O documento era necessário 
para que a Vale pudesse conti-
nuar suas operações na barra-
gem.

O processo em curso come-
çou a tramitar na Justiça esta-
dual a partir de uma denúncia 
do MPMG com base no inqué-
rito da Polícia Civil. No entan-
to, ele foi federalizado no fim de 
2022 após uma decisão do Su-
premo Tribunal Federal (STF) 
encerrar uma longa discussão 
de competência. Atualmente, 
cabe ao MPF atuar como insti-
tuição acusadora. Ele reiterou a 
denúncia do MPMG.

Houve ainda uma investiga-
ção da Polícia Federal - concluí-
da há pouco mais de dois anos 
- que indiciou 19 pessoas, três 
a mais do que a Polícia Civil. 
Ainda não se sabe se o MPF irá 
denunciá-las. Como o relatório 
final deste inquérito ainda está 
em sigilo, os nomes desses três 
não foram divulgados. Durante 
o ato realizado nesta quinta-fei-
ra, a Avabrum também reivin-
dicou a retirada desse sigilo.

Procurada pela Agência 
Brasil, a Vale disse que - desde 
o início das investigações - sem-
pre colaborou com as autorida-
des e continuará colaborando. 
A defesa de Fabio Schvartsman 
informou que prefere não se 
manifestar em respeito à Jus-
tiça, considerando que o jul-
gamento do pedido de habeas 
corpus foi iniciado.

* Agência Brasil

ao menos 26 cidades, cau-
sando prejuízos ambientais e 
socioeconômicos para todo o 
estado.

Inquérito sigiloso
Em novembro de 2021, a 

Polícia Federal (PF) concluiu as 
investigações sobre o caso e in-

diciou 19 pessoas, cujos nomes 
não foram divulgados, já que o 
inquérito é sigiloso. A corpo-
ração entregou o relatório final 

sobre a apuração ao Ministério 
Público Federal (MPF), ao qual 
cabe decidir se encaminha à Jus-
tiça Federal a denúncia contra os 
19 indiciados. O MPF, contudo, 
evita comentar os resultados do 
inquérito alegando o sigilo.

Em um texto publicado em 
suas redes sociais, o deputado 
federal Pedro Aihara, escreveu 
que o “grito por justiça” para as 
vítimas de Brumadinho serve 
também “para que outros não 
sofram essa dor sem limite. Para 
que outras famílias não chorem. 
Para que outras memórias não 
sejam destruídas pela onda de 
lama, descaso e negligência de 
tantos”. Na época do rompimen-
to, Aihara trabalhava no Corpo 
de Bombeiros de Minas Gerais e 
atuou nas buscas às vítimas.


